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R E L A T Ó R I O 

 

Cuida-se de Mensagem Governamental comunicando a aposição do veto total à 

iniciativa parlamentar que dispõe sobre a instalação de brinquedos adaptados para 

crianças com deficiência em locais públicos de lazer, praças e parques no Município 

de Linhares/ES; 

 

O Exmo. Sr. Prefeito - usando da faculdade que lhe confere o §1º do art. 66 da 

Constituição c/c art. 66, §2º, da Constituição do Estado do Espírito Santo c/c art. 

34, §1º, da Lei Orgânica do Município de Linhares - vetou totalmente a referida 

proposição (Autógrafo nº 012/2023), sob o fundamento de que a mesma cria 

aumento de despesas, sem indicar a respectiva dotação orçamentária.  

 

Argumentou que a proposição fora apresentada sem a estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro. 

 

VETA TOTALMENTE, POR INCONSTITUCIONALIDADE, 

O AUTÓGRAFO N.° 012/2023, QUE DISPÕE SOBRE A 

INSTALAÇÃO DE BRINQUEDOS ADAPTADOS PARA 

CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA EM LOCAIS PÚBLICOS 

DE LAZER, PRAÇAS E PARQUES NO MUNICÍPIO DE 

LINHARES/ES. 
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Por força do veto do Chefe do Poder Executivo e em cumprimento ao Regimento 

Interno desta Casa (art. 198, caput), a matéria foi encaminhada ao exame desta 

Comissão (CCJ), competindo-nos nesta oportunidade analisar a matéria vetada 

quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.  

 

 

F U N D A M E N T A Ç Ã O 

 

De largada, cumpre assentar que o exame a ser realizado sobre o presente veto 

cingir-se-á aos aspectos estritamente jurídicos, especialmente com suporte nas 

matrizes constitucionais e legais que norteiam o processo legiferante.  

 

Quanto ao aspecto formal, verifica-se que houve obediência ao prazo previsto no 

art. 34, §1º, da Lei Orgânica Municipal, bem como atendidos os requisitos previstos 

no parágrafo 2º do referido dispositivo.  

 

Constatada a constitucionalidade formal da mensagem de veto em apreço, impõe-

se o exame intrínseco dos motivos que lhe servem de fundamentação.  

 

Nesse sentido, verifica-se que a matéria foi vetada pelo Sr. Prefeito por entender 

que a proposição está eivada de inconstitucionalidade por criar aumento das 

despesas, e não apresentar a estimativa do impacto financeiro, bem como, não 

indicar a respectiva dotação orçamentária.  

 

Assim, imprescindível colacionarmos o artigo 2º, § 1º da propositura que está sendo 

discutida. Vejamos: 
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Conforme se depreende a redação do §1º do artigo 2º, a propositura não obriga o 

Poder Executivo a realizar as trocas dos brinquedos de forma imediata, indicando 

inclusive, que a mesma dar-se-á de forma “gradativa”, conforme disponibilidade 

financeira do Poder Executivo. 

 

Em que pese a disponibilização de brinquedos adequados às crianças com 

deficiência e mobilidade reduzida tornar-se obrigatória do Município de 

Linhares/ES com a vigência da referida lei, a substituição dos referidos 

brinquedos poderá acontecer de forma gradativa, ou seja, quando o Poder 

Executivo tiver a iniciativa de adquirir novos brinquedos (conforme 

disponibilidade financeira), este deverá atentar-se a aquisição de brinquedos 

adaptados, conforme preceitua o artigo 1º da propositura.  

 

Nessa toada, não há que se falar em aumento de despesas, afinal, o comando 

legislativo não impõe a substituição imediata, e sim conforme a disponibilidade 

financeira do município. 

 

Impende ainda salientar que a obrigação da Municipalidade na instalação de 

brinquedos adaptados para crianças com deficiência em locais públicos de lazer, 

praças e parques no Município de Linhares/ES, não se trata de despesa 

obrigatória, eis que não há uma força cogente e rígida da despesa imposta, a qual  

poderá ser atendida pelo Poder Público de acordo com as condições orçamentárias. 
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No que diz respeito a ausência de indicação da dotação orçamentária, a 

jurisprudência preconiza: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade – Ação movida pelo Prefeito do 

Município de São José do Rio Preto objetivando a invalidação da Lei nº 

14.119/2022, de iniciativa parlamentar, a qual "dispõe sobre o acesso de 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista TEA aos direitos assegurados 

no art. 3º da Lei Nacional nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, no âmbito 

do município de São José do Rio Preto"; Inexistência, em linhas gerais, de 

vício de iniciativa, à luz do Tema nº 917 de Repercussão Geral e da 

competência legislativa suplementar dos Municípios a respeito da matéria – 

Precedentes deste C. Órgão Especial – Ausência, ainda em âmbito geral, de 

mácula ao art. 25 da Constituição Estadual e ao art. 113 do ADCT – 

Jurisprudência do E. STF assente no sentido de que a ausência de 

indicação da fonte de custeio para realização das medidas preconizadas 

na norma não é causa de sua inconstitucionalidade, implicando tão 

somente que a eficácia da norma se dará apenas no exercício financeiro 

seguinte ao de sua promulgação – Política pública que, ao ser sujeita à 

disponibilidades financeiras e técnicas locais, possuindo certo grau de 

flexibilização, não se insere no conceito de despesa obrigatória – (…) (TJSP; 

Direta de Inconstitucionalidade 2037500-03.2022.8.26.0000; Relator (a): 

Luciana Bresciani; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 

São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 06/09/2022; Data de Registro: 

08/09/2022). (g.n.) 

 

 

Aliás, ressalto que a Suprema Corte já se manifestou no sentido de que eventual 

ausência de indicação da respectiva dotação orçamentária não acarreta a 

inconstitucionalidade da lei, mas tão somente impede a aplicação do diploma legal 

no respectivo exercício financeiro, confira-se: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO FINANCEIRO. LEI 

Nº 1.237, DE 22 DE JANEIRO DE 2018, DO ESTADO DE RORAIMA. PLANO 

DE CARGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÕES DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS EFETIVOS DA ÁREA ADMINISTRATIVA DA UNIVERSIDADE 

ESTADUAL DE RORAIMA – UERR. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 
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169, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 113 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS – ADCT. A AUSÊNCIA DE PRÉVIA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NÃO IMPLICA INCONSTITUCIONALIDADE. 

IMPEDIMENTO DE APLICAÇÃO DA LEI CONCESSIVA DE VANTAGEM OU 

AUMENTO DE REMUNERAÇÃO A SERVIDORES PÚBLICOS NO 

RESPECTIVO EXERCÍCIO FINANCEIRO. NÃO CONHECIMENTO DA AÇÃO 

DIRETA QUANTO À SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 169, § 1º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O ARTIGO 113 DO ADCT DIRIGE-SE A TODOS 

OS ENTES FEDERATIVOS. AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA DE IMPACTO 

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO DA LEI IMPUGNADA. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. CONHECIMENTO PARCIAL DA 

AÇÃO E, NA PARTE CONHECIDA, JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 

MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. 1. A jurisprudência desta Casa 

firmou-se no sentido de que a ausência de dotação orçamentária prévia 

apenas impede a aplicação da legislação que implique aumento de despesa 

no respectivo exercício financeiro, sem que disso decorra a declaração de 

sua inconstitucionalidade. Precedentes. Ação direta não conhecida quanto 

à suposta violação do artigo 169, § 1º, da Constituição Federal. 2. O artigo 

113 do ADCT tem caráter nacional e irradia obrigações a todos os entes 

federativos. Precedentes. 3. A Lei nº 1.237/2018 do Estado de Roraima cria 

e altera despesas obrigatórias de forma a gerar impacto orçamentário. A 

ausência de prévia instrução da proposta legislativa com a estimativa do 

impacto financeiro e orçamentário, nos termos do art. 113 do ADCT, 

aplicável a todos os entes federativos, implica inconstitucionalidade formal. 

4. O ato normativo, não obstante viciado na sua origem, acarretou o 

pagamento a servidores. O caráter alimentício das verbas auferidas 

demonstra a inviabilidade de ressarcimento dos valores. Modulação dos 

efeitos da decisão para proteger a confiança legítima que resultou na 

aplicação da lei e preservar a boa-fé objetiva. 5. Conhecimento parcial da 

ação direta e, na parte conhecida, julgado procedente o pedido para declarar 

a inconstitucionalidade formal da Lei nº 1.237, de 22 de janeiro de 2018, do 

Estado de Roraima, com efeitos ex nunc a contar da data da publicação da 

ata do julgamento. (ADI 6102, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, 

julgado em 21/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-025 DIVULG 09-

02-2021 PUBLIC 10-02-2021). 
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Logo, diante dos fatos, argumentos e jurisprudências carreados, vislumbra-se que 

não há que se falar em INCONSTITUCIONALIDADE, devendo o veto de REJEITADO.  

 

 

C O N C L U S Ã O 

 

Ante o exposto, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara 

Municipal de Linhares/ES – por maioria de votos - opina pela REJEIÇÃO TOTAL 

DO VETO aposto pelo Exmo. Sr. Prefeito ao Autógrafo nº 012/2023, referente ao 

PLO nº 07/2023, por não estar eivado de inconstitucionalidade. 

 

Linhares/ES, 18 de abril de 2023. 

 

Alysson Francisco Gomes Reis 

Presidente 

 

Francisco Tarcísio Silva                  Johnatan Depollo 

Relator             Membro 
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